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Ofício ne 21/2016

Ao Excelentíssimo Senhor

Ministro Ricardo Lewandowski

Presidente do Supremo Tribunal Federal

Senhor Presidente,

cr.

Brasília, 23 de junho de 2016.

Ao receber a pauta da Sessão Administrativa marcada para o dia de ontem,
deparei-me com matéria a envolver alteração regimental. Em síntese, chegou às
minhas mãos, como integrante do Tribunal, projeto de resolução com o seguinte
teor:

RESOLUÇÃO N° XXX, DE 22 DEJUNHO DE 2016

Dispõe sobre o julgamento em ambiente eletrônico de
agravos regimentais e embargos de declaração no
Supremo Tribunal Federal.

O PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no uso das

atribuições que lhe conferem os arts. 13, XIX, e 363,1, do Regimento Interno,
considerando o que que se contém no Processo Administrativo 350.575 e na
Emenda Regimental 42/2010, que permitiram o julgamento virtual de mérito
nos casos de reafirmação de jurisprudência em recursos extraordinários, e
tendo em conta, ainda, a deliberação tomada em Sessão Administrativa de 22
de junho de2016,

RESOLVE:

Art. I2 Os agravos regimentais e embargos de declaração poderão, a
critério do relator, ser submetidos a julgamento em ambiente eletrônico, nu.
meio de sessões virtuais, observada a respectiva competência da Turma ovfdo\
Plenário.
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Art. 2e As sessões virtuais serão realizadas semanalmente e as listas e

processos em julgamento divulgados com, pelo menos, 5 (cinco) dias úteis de
antecedência, conforme o art. 935 do Código de Processo Civil, no sítio
eletrônico do Supremo Tribunal Federal.

§ ls O relator inserirá a ementa de seu voto no ambiente virtual e, com o
início do julgamento, os demais Ministros terão até 5 (cinco) dias úteis para
manifestação.

§ 2S Considerar-se-á que acompanhou o relator o Ministro que não se
pronunciar no prazo previsto no § Io.

Art. 3e Não serão julgados em ambiente virtual a lista ou o processo com
pedido de:

I - destaque ou vista por um ou mais Ministros;
I-destaque por qualquer das partes, desde que requerido em até 24

(vinte e quatro) horas antes do início da sessão ao respectivo relator.

Art. 4r As regras complementares concernentes às rotinas e aos
procedimentospara a utilização do sistema informatizado serão disciplinados
em Ato Regulamentar próprio.

Art. 52 Aplicam-se à modalidade de julgamento ora instituída as regras
regimentais pertinentes aos julgamentoseletrônicos da repercussão geral.

Art. 6S Os julgamentos virtuais serão públicos e poderão ser
acompanhados pela rede mundial de computadores (Internet).

Art. 7Q Os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente do Tribunal,
mediante decisão fundamentada.

Art. 8Q Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Considerada a agenda no Gabinete, a ser cumprida com audiências, e mais
ainda o adiantado da hora, roguei a Vossa Excelência que suspendesse o exafne
da matéria, a fim de ser ouvida a Comissão de Regimento Interno - artigo 31,
inciso I.
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Qual não foi a surpresa ao constatar, no sítio do Tribunal, na internet, a
apreciação e aprovação do tema.

Quanta perplexidade, quanta decepção, quanta tristeza!

Os tempos são muito estranhos.

O quadro deságua em postura única - declino da atribuição de presidir a
Comissão de Regimento Interno, dela não mais participando.

Atenciosamente,

Ministro MARCO


